
 

O “Plano de futuro” do IG Metall” 

Plano de futuro para uma indústria moderna, inovadora 

e justa 

Não temos tempo a perder. Cada vez mais empresas estão a reduzir postos de trabalho. O IG 

Metall quer preservar a Alemanha como um país industrializado - e desenvolveu um plano para 

o futuro intitulado: “11 pontos para uma indústria moderna, inovadora e justa”. Para preservar 

o nosso país industrializado, os empregadores devem comprometer-se com a localização 

industrial e investir. Mas o Estado também tem de investir: no fornecimento de energia, nas 

redes, nas estradas e nos caminhos-de-ferro, na promoção da inovação e na produção de novas 

tecnologias, em bons empregos e na educação, na habitação e num Estado social forte. 

Mas para isso é preciso dinheiro. A China e os EUA estão a injetar centenas de milhares de 

milhões nas suas economias - mas a Alemanha está a atar-se a si própria com um travão à dívida 

único no mundo, que se está a transformar cada vez mais num travão ao investimento. 

Com cerca de 63% do produto interno bruto, a dívida da Alemanha é comparativamente baixa - 

muito menos do que a da China (89%) e a dos EUA (127%). De que serve deixarmos às gerações 

futuras uma dívida reduzida, mas com tarefas por fazer mais caros e um país sem uma indústria 

moderna e competitiva? 

Reformar o travão da dívida: permitir o investimento 

Para permitir investimentos no futuro do nosso país industrializado, o IG Metall exige que os 

investimentos sejam isentos do travão da dívida. 60 mil milhões de euros devem ser investidos 

em infraestruturas nos próximos dez anos - e o novo limite de endividamento deve aumentar de 

0,35 para 1,5 por cento do produto interno bruto. É também necessário um sistema fiscal justo 

que tribute de forma equitativa os rendimentos de topo e o património. 

O IG Metall não está sozinho nas suas exigências: associações empresariais e economistas 

também pedem uma reforma do travão da dívida. O Instituto der eutschen Wirtschaft (IW), que 

é financiado pelos empregadores, juntou-se ao IG Metall para pedir “600 mil milhões de euros 

para uma economia preparada para o futuro”, que deveria ser isenta do travão da dívida. Nos 

próximos dez anos, o dinheiro deverá ser canalizado para as energias renováveis e redes, 

transportes públicos e estradas, autarquias locais e habitação, bem como para a educação. “A 

economia alemã enfrenta enormes desafios”, afirma o diretor da IW, Michael Hüther. 

“Precisamos agora da coragem para dizer adeus às soluções fragmentadas e tornar o país apto 

para o futuro.” 

Os 11 pontos do “Plano de futuro” do IG Metall em detalhe: 

1. A Alemanha tem de continuar a ser um país industrializado 

Preservar a Alemanha como país industrializado: ao longo de toda a cadeia de valor. É aqui que 

se desenvolvem os produtos e processos amigos do ambiente de amanhã. 



Os bens e serviços industriais estão no centro da economia alemã e garantem a prosperidade do 

nosso país. Pelo menos um terço do valor acrescentado bruto da Alemanha depende 

diretamente da indústria. Muitos outros sectores, como o sector dos serviços e o comércio 

especializado, beneficiam de uma indústria forte. Bons salários para os trabalhadores da 

indústria aumentam o poder de compra, com efeitos positivos para toda a economia. Estes 

salários não caíram do céu. Trabalhadores bem organizadas lutaram por eles - tal como por 

muitos outros elementos fundamentais para condições de trabalho boas e modernas. Também 

precisamos de sectores como a engenharia mecânica, a química e o aço para a transição 

energética. É aqui que se desenvolvem os produtos e processos amigos do ambiente de amanhã. 

Isso também nos torna menos dependentes. Por todas estas razões, estamos a unir forças para 

além das fronteiras da indústria, ao longo de toda a cadeia de valor, em todas as áreas da 

empresa, desde a investigação e desenvolvimento até à produção e reciclagem. 

2. Compromisso dos empregadores com a localização e o investimento necessários 

As empresas precisam de segurança de planeamento a longo prazo, de condições estáveis para 

além do período eleitoral. Mas as lamentações dos empregadores são muitas vezes apenas um 

pretexto. Muitos postos de trabalho são também deslocalizados porque as empresas têm 

expectativas de lucro absurdamente elevadas e pagam dividendos chorudos. Este capitalismo de 

acionistas puro e duro destrói postos de trabalho e enfraquece a Alemanha como local de 

atividade económica. As empresas também precisam de investir no futuro: nos seus 

empregados, em tecnologias verdes e em novos modelos de negócio. Não precisamos de uma 

moratória sobre novas prestações sociais legais - precisamos de um pacto para preservar os 

nossos locais de produção. Os sindicatos e os empregadores dispõem de muitos e bons 

instrumentos para moldar a nova era! Só precisam de ser utilizados. Como é que isto pode ser 

feito melhor? Com uma forte cogestão! Na Alemanha e na Europa. A cogestão é a democracia 

em ação e um motor de inovação em igual medida. Exigimos mais cogestão no planeamento do 

pessoal e na segurança do emprego, na proteção do clima e na igualdade, bem como na 

introdução de novas tecnologias. 

3 Investir agora para o amanhã - investimentos públicos em infraestruturas e inovação 

Cerca de 60 mil milhões de euros por ano, o que equivale a cerca de 1,4% do PIB: é este o 

montante que o Estado alemão terá de investir só em infraestruturas públicas nos próximos dez 

anos. Só assim será possível garantir o funcionamento dos caminhos-de-ferro, das redes de 

energia, das redes 5G e das infraestruturas de carregamento. E só então a digitalização e a IA 

darão o impulso necessário à nossa economia. Precisamos de incentivos para a produção de 

semicondutores, baterias e hidrogénio, para a inovação, para a investigação e desenvolvimento, 

para o desenvolvimento de mercados-piloto - para a transição ecológica. 

Queremos comboios que andem, não que fiquem parados. Os nossos filhos e netos devem 

aprender em escolas e universidades modernas e bem equipadas. Para tudo isto, exigimos um 

forte financiamento de arranque, prémios de investimento, amortização fiscal e condições-

quadro fiáveis para um período de transição claramente definido. Também não queremos 

subsídios permanentes. No entanto, é necessário apoiar as empresas e os consumidores durante 

a fase de transição e para o desenvolvimento de importantes domínios futuros - por exemplo, 

na substituição de sistemas de aquecimento, na conversão de altos-fornos para redução direta 



com hidrogénio verde ou no estabelecimento de uma economia circular funcional. Tal como o 

entendemos, isto faz parte de um contrato intergeracional: Queremos lançar agora as bases para 

uma economia funcional e sustentável. 

4. Maior margem de manobra e equidade no financiamento - reforma do travão da 

dívida e distribuição fiscal equitativa 

Fim da austeridade e das disputas mesquinhas sobre o orçamento do estado! O travão da dívida 

deve ser reformado. E exigimos um sistema fiscal justo, que também tribute de forma equitativa 

os rendimentos de topo, os rendimentos do capital e o património. 

Precisamos de um Estado forte que invista no nosso futuro e na economia. O travão da dívida 

tornou-se um travão ao investimento e deve, pelo menos, ser reformado. O ponto-chave é que 

as despesas de investimento não devem, de todo, estar sujeitas ao travão da dívida. 

Deveríamos também aumentar o novo limite da dívida de 0,35% para 1,5% do produto interno 

bruto (PIB) - só isso criaria uma margem de manobra adicional de cerca de 47 mil milhões de 

euros por ano. Outra opção: um fundo especial para a transformação. Ao mesmo tempo, há que 

assegurar uma distribuição mais justa dos impostos e um aumento das receitas públicas. 

Por conseguinte: as taxas de imposto sobre o rendimento devem ser muito mais justas, com uma 

isenção de base mais elevada e uma taxa máxima de imposto mais elevada - para os verdadeiros 

detentores de rendimentos mais elevados! Os rendimentos do trabalho e do capital devem 

voltar a ser tributados à taxa do IRS pessoal. Além disso, o imposto sobre o património que 

propomos permitiria arrecadar cerca de 28 mil milhões de euros por ano. 

5. Quem quer apoio financeiro, tem de cumprir as regras - financiamento público 

apenas em troca de convenções coletivas, garantia de produção no país e proteção dos 

trabalhadores 

Queremos que o Estado promova especificamente produtos e tecnologias chave. No entanto, 

não aceitamos que o financiamento público proveniente do dinheiro dos nossos impostos flua 

sem condições. Precisamos de regras claras: Financiamento apenas em troca de convenções 

coletivas de trabalho, garantia de locais de produção e emprego, formação contínua e 

aprendizagem! Não é aceitável que as empresas recebam subsídios e depois cortem postos de 

trabalho ou deslocalizem e invistam noutros locais. Precisamos de fiabilidade e de segurança de 

planeamento. Existem instrumentos adequados para o efeito: convenções coletivas de trabalho 

e os acordos de empresa orientadas para o futuro. Só assim é possível garantir que o dinheiro 

dos nossos impostos chegue ao seu destino! Cerca de metade das empresas investem 

atualmente pouco nas suas localizações. Os investimentos em novas unidades de produção, 

instalações de investigação ou TI são frequentemente efetuados no estrangeiro. Isto tem de 

mudar, especialmente se forem subsidiadas pelo estado! Precisamos de regulamentos europeus 

para quotas regionais de valor acrescentado mais elevadas. Isto também requer uma reforma 

fundamental do direito europeu em matéria de auxílios estatais. Nas regiões que ainda hoje são 

economicamente fortes, deve ser possível prestar apoio específico à preservação das estruturas 

industriais. 

6. Acelerar de forma maciça a transição para a mobilidade 



As empresas e os políticos têm de acelerar maciçamente a transição para a mobilidade. Chega 

de debates sobre datas e limites de eliminação progressiva! Um percurso em ziguezague só põe 

em risco os postos de trabalho. 

Para nós, mobilidade significa a melhor combinação possível de automóvel, autocarro, comboio 

e outros modos de transporte - na cidade e no campo. De importância central: um investimento 

significativamente maior na expansão dos transportes públicos locais e da rede ferroviária. 

Queremos que todos os modos de transporte sejam isentos de emissões. O motor de combustão 

interna ainda é necessário hoje em dia, é assim que os fabricantes de automóveis ganham 

dinheiro para a tecnologia de amanhã. O futuro não lhe pertence. Novos debates sobre datas de 

eliminação progressiva e valores-limite não nos ajudam. Pelo 

contrário. Algumas empresas investiram milhares de milhões na eletromobilidade. Um percurso 

em ziguezague põe em risco os postos de trabalho na indústria - e, incidentalmente, também o 

futuro de outros sectores, como a engenharia mecânica. Em vez disso, apelamos ao governo e 

às empresas para que criem finalmente as condições de enquadramento e os pré-requisitos 

necessários para o aumento da eletromobilidade! A indústria automóvel alemã não pode 

abrandar a sua corrida para recuperar o atraso. Precisamos de uma política de modelos arrojada. 

Os automóveis elétricos acessíveis são procurados. Durante a transição, precisamos também de 

um prémio de compra para as empresas de logística para a aquisição de camiões elétricos amigos 

do ambiente. Os impostos sobre o carregamento de eletricidade devem ser reduzidos, o imposto 

sobre veículos e a tributação dos veículos das empresas devem ser mais estreitamente alinhados 

com as emissões de CO2. Queremos também que as famílias com baixos rendimentos recebam 

apoio para o aluguer de automóveis elétricos. Todas as medidas de apoio do governo devem 

aplicar-se a todas as marcas - mas apenas aos modelos que são maioritariamente fabricados na 

Europa. E precisamos de estações de carregamento: especialmente estações de carregamento 

rápido, em todas as estações de serviço, nos centros das cidades, nos parques de 

estacionamento subterrâneos, nos edifícios residenciais, nos locais de trabalho e nas lojas - já! 

Em toda a Europa. 

7. Atacar com determinação a transição energética - aliviar os encargos das empresas 

com utilização intensiva de energia 

Temos de acelerar a expansão das energias renováveis, impulsionar de forma consistente a 

produção de hidrogénio e proporcionar um maior alívio às empresas com utilização intensiva de 

energia na transição - através de um preço máximo da eletricidade industrial. 

O choque dos preços da energia desencadeado pelo ataque da Rússia à Ucrânia está 

profundamente enraizado. Desde fevereiro de 2022, a produção nas indústrias com utilização 

intensiva de energia caiu quase 20 por cento. As medidas de alívio adotadas até agora não são 

suficientes. Os preços da energia voltaram a descer recentemente. No entanto, já eram 

demasiado elevados antes da guerra contra a Ucrânia, especialmente numa comparação 

internacional. E não há garantias estáveis de que não voltem a subir. Esta incerteza é um veneno 

para os investimentos. Precisamos de um preço máximo de eletricidade industrial de 5 cêntimos 

por quilowatt-hora para a indústria de energia intensiva. Precisamos deste regulamento para 

colmatar a lacuna até que esteja disponível eletricidade barata suficiente proveniente de 

energias renováveis. Só assim poderemos manter importantes cadeias de valor na Alemanha e 



na Europa. Com a necessidade urgente de expandir a rede, as tarifas da rede aumentarão 

enormemente nos próximos anos. Também aqui precisamos de soluções governamentais. O 

imposto sobre a eletricidade deve também ser reduzido de forma permanente para o mínimo 

europeu. Isto beneficiará também as pequenas e médias empresas e os consumidores. Ao 

mesmo tempo, as energias renováveis devem ser expandidas ainda mais rapidamente. O 

aumento da produção de hidrogénio, incluindo as infraestruturas, deve ser assegurado. Um pré-

requisito essencial para a transição energética e da mobilidade é também a garantia sustentável 

das matérias-primas. 

8. O trabalho para um melhor clima precisa de especialistas qualificados - promover a 

formação e o ensino superior 

Se queremos energias renováveis, mobilidade sem poluição e construção de habitações amigas 

do ambiente, precisamos de trabalhadores qualificados: engenheiros eletrotécnicos, 

especialistas em TI e, claro, profissionais que possam instalar e reparar sistemas fotovoltaicos e 

bombas de calor. O meio mais eficaz de atrair mão de obra qualificada é um bom trabalho: 

convenções coletivas, salários justos, horários de trabalho favoráveis à família, investimento na 

formação e no ensino superior e na saúde e segurança no trabalho. Reivindicamos também uma 

formação a tempo parcial que os nossos colegas possam utilizar para se prepararem para os 

desafios de amanhã. Precisamos de regulamentos pragmáticos, desburocratizados e atrativos 

para os trabalhadores qualificados vindos do estrangeiro. O potencial das mulheres deve ser 

reconhecido e aproveitado. Quando deixam de trabalhar a tempo inteiro, demasiadas ficam 

presas a empregos a tempo parcial. A licença parental e a prestação de cuidados não devem 

constituir barreiras à reintegração e à promoção. É por isso que temos de fazer tudo o que estiver 

ao nosso alcance para permitir um bom recomeço após essas fases: através do direito de 

regressar do trabalho a tempo parcial ao trabalho a tempo inteiro, de uma melhor progressão 

na carreira, de salários justos e de estruturas de acolhimento de crianças abrangentes e fiáveis. 

As famílias jovens querem viver e trabalhar de forma diferente. Para que a transição climática 

seja bem-sucedida, é necessário que mais jovens concluam novamente a formação profissional 

dual. São necessários programas atrativos para atrair mais jovens. Isto inclui um aumento 

substancial dos subsídios de formação, mas também investimento em escolas profissionais e 

alojamento para estagiários. Exigimos que seja garantida a todos os jovens uma formação 

profissional e que a formação na empresa seja reforçada. A orientação profissional, 

especialmente nas escolas secundárias, não deve ser deixada ao acaso e a grupos de pressão 

financeiramente fortes; deve ser sistematicamente organizada pelas agências locais de emprego 

e pelas agências de emprego para jovens, que têm de ser mais alargadas. 

9. Reforçar o trabalho e a formação na região 

Não queremos que as pessoas tenham de andar à caça de emprego. Exigimos um futuro para 

todas as regiões da Alemanha. É aqui que os trabalhadores vivem e trabalham. É aqui que se 

sentem em casa com as suas famílias, onde têm amigos e uma vida social. Por isso, o IG Metall 

está envolvido localmente, nas regiões, por exemplo, em redes de transformação regionais e 

associações de formação. Além disso, apoiamos os nossos colegas de forma concreta através de 

mentores de formação na empresa. Lutamos para garantir o emprego no local de trabalho. 



Quando não há perspetivas na empresa, estamos a trabalhar em soluções na região. Os 

empregadores e o Estado também têm de atuar neste domínio: organizar transições justas para 

outras empresas, aproximar trabalhadores qualificados e empregos adequados (skilled worker 

matching) e facilitar as mudanças de carreira. As oportunidades oferecidas pelos chamados 

“centros de pessoal” e instrumentos semelhantes devem ser examinados. As autoridades locais 

precisam de mais margem de manobra financeira para organizar localmente as mudanças 

estruturais. Além disso, os serviços de aconselhamento dos conselhos de empresa devem ser 

alargados. Com demasiada frequência, as pequenas e médias empresas, em particular, ainda 

não dispõem das competências necessárias para desenvolver os produtos e processos de 

amanhã e fabricá-los à escala industrial - por exemplo, na produção de células de bateria. É 

necessário criar e promover redes de competências e de inovação para as PME. 

10. Desburocratizar - mas da forma correta! 

Queremos que as turbinas eólicas sejam instaladas mais rapidamente e que as linhas elétricas 

sejam colocadas mais rapidamente. Precisamos urgentemente de uma maior aceleração dos 

procedimentos de planeamento e autorização. Como é que isso pode ser feito? Com pessoal 

suficiente nos lugares certos, digitalização e modernização da administração e eliminando a 

duplicação e a multiplicação de controlos. Todos os níveis devem ser tidos em conta: o governo 

federal, os estados federais e as autoridades locais. As regras e as responsabilidades devem ser 

mais bem harmonizadas. No entanto, quem pretender aprofundar a lei sobre o tempo de 

trabalho ou suspender a lei sobre a cadeia de abastecimento, sob o eufónico lema de “reduzir a 

burocracia”, encontrará a nossa firme resistência! As t-shirts, o lítio e as cablagens não podem 

ser manchados de sangue! 

11 Impedir cortes sociais - Para um estado social forte e preparado para o futuro 

O debate público sobre o reforço da economia está atualmente distorcido. Enquanto nós 

apelamos ao investimento no futuro do nosso país, partidos como o FDP [Partido neoliberal] 

concentram-se nas políticas de austeridade, nos cortes sociais e no prolongamento do horário 

de trabalho. Não aceitaremos a abolição da pensão completa após 45 anos de seguro, nem o 

congelamento de todas as novas prestações sociais durante três anos. Especialmente em tempos 

de convulsão, as pessoas precisam de segurança. A reorganização ecológica só será aceite se os 

trabalhadores não tiverem de temer pelos seus empregos e pela sua segurança social. As 

pensões devem garantir o nível de vida e evitar a pobreza na velhice. Os cuidados em caso de 

doença e a necessidade de cuidados prolongados não devem ser um luxo para os ricos. 

É justo que os ombros fortes suportem mais, especialmente em tempos difíceis. Em termos 

concretos: os que ganham mais e os super-ricos devem contribuir de forma adequada. Todos 

devem contribuir para o sistema de segurança social. Só partilhando os encargos de forma justa 

é que podemos reforçar a nossa democracia. 

Notas 

Travão à dívida é a proibição do endividamento do estado acima de um determinado limite que 

está inscrita na constituição alemã. 

Cogestão é a prática de trabalhadores de uma empresa que têm o direito de votar em 

representantes do órgão de supervisão na companhia. 


